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O controle interno é uma ferramenta que atesta a confiabilidade dos registros e demonstrações contábeis. 
Valida os procedimentos para aplicação de testes de auditoria, inclusive externa, visando à tomada de 
decisão e orientação dos objetivos organizacionais. A presente pesquisa de natureza qualitativa objetiva 
ampliar o conhecimento sobre a temática e mensurar a percepção dos colaboradores de instituições 
financeiras quanto aos benefícios relacionados aos serviços de controle interno e auditoria. Verifica-se 
que o serviço de auditora é objeto de contrato por quase 90% das instituições financeiras participantes 
da pesquisa, sendo que quase 50% da amostra efetivou contrato em menos de um ano, cujos benefícios 
foram percebidos por quase 100% dos seus colaboradores entrevistados. 
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ABSTRACT 
Internal control is a tool that attest the reliability of records and statements accounting. Validates 
the procedures for the application of audit tests, including external audits, aiming support decision 
making and in orientation of the organizational objectives. The present qualitative research aims 
to broaden the knowledge about the subject and measure the perception of the employees of 
financial institutions regarding the benefits related to internal control and audit services. It is 
verified that the audit service is contracted by almost 90% of the financial institutions participating 
in the research and almost 50% of the sample hired in less than one year, whose benefits were 
perceived by almost 100% of their interviewed employees. 
 




Devido à falta de informação ou de assessoria contábil especializada, principalmente os pequenos 
empresários deixam de se beneficiar de informações contábeis estratégicas na gestão do negócio. Passam 
a tomar decisões baseadas na experiência que pensam ter, o que pode fazer com que os resultados ficam 
aquém do esperado (MARION, 2005). A carta de controle interno representa um conjunto de 
procedimentos cujo objetivo é proteger ativos, produzir dados contábeis confiáveis e apoiar 
administração na condução ordenada dos negócios da organização (ALMEIDA, 1996). 
Diante desses fatos, este trabalho busca entender a importância do controle interno para as 
organizações.  Para tanto tem como objetivo geral apresentar a contribuição da adoção de uma adequada 
estrutura de controle interno, acompanhada do trabalho da auditoria externa, e analisar os mecanismos 
e procedimentos de regulamentação das instituições financeiras, no intuito de averiguar como estes 
contribuem para eficiência institucional e prevenção de fraudes.  Pretende ainda evidenciar o conceito 
de controle interno e seus mecanismos, além de destacar os benefícios percebidos pelos colaborares de 
instituições financeiras com enfoque no controle interno e seus mecanismos. 
O artigo está divido em três seções. A primeira apresenta o referencial teórico, com conceitos de 
auditoria, interna e externa, conceitos de controles internos e de instituições financeiras. Ainda são 
discutidos os tipos de instituições financeiras e o sistema financeiro nacional. A metodologia da pesquisa 
é objeto da segunda seção.  Finalmente, na terceira seção é feita a análise dos dados coletados como o 
perfil dos entrevistados para então apresentar os resultados e considerações finais da pesquisa. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 AUDITORIA 
Inaldo Araújo (2011) define auditoria como o processo de confrontação entre uma situação 
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encontrada e um determinado critério, ou a comparação entre o fato ocorrido e o que deveria ocorrer. 
Um conjunto de procedimentos técnicos aplicados de forma independente sobre uma relação que 
envolve a obrigação de responder pela responsabilidade conferida. Segundo a Organização Internacional 
das Entidades Fiscalizadoras Superiores – INTOSAI, a auditoria “é o exame das operações, atividades 
e sistemas de determinada entidade, com vistas a verificar se são executados ou funcionam em 
conformidade com determinados objetivos, orçamentos, regras e normas” (apud TCU, 2010). 
Segundo Sá (1998, 2002), entende que a auditoria tem objetivos básicos e secundários. Os 
primeiros seriam os da opinião da fidedignidade das demonstrações contábeis e até extra contábeis, e o 
segundo, relativo a matérias como as descobertas de erros e fraudes, informações sobre o controle 
interno, assistência econômico-financeira e outras. Para Gil (1992) e Franco e Marra (2000), a auditoria 
é uma função administrativa que consiste no exame de documentos, livros, registros, inspeções, obtenção 
de informações e confirmações internas e externas, para constatar e validar através de testes e análises.  
Segundo Galo e Barbosa (2010), o auditor deve verificar a situação econômica e patrimonial de 
uma empresa, através de suas demonstrações contábeis; analisar a estrutura operacional existente de uma 
entidade, oferecendo sugestões com vistas ao seu aperfeiçoamento e racionalização de suas atividades; 
revisar a estrutura administrativa existente na entidade, verificando a existência de uma adequada linha 
de autoridade e responsabilidade, perfeitamente definida entre os departamentos, levando em conta a 
necessária segregação de funções. 
Para Alexandre Mendes Pereira (2009), a evolução da auditoria é decorrente da evolução da 
contabilidade, síntese do crescimento de grandes empresas e do aumento das atividades produtores, 
gerando complexidade na administração dos negócios e de práticas financeiras como força para o 
desenvolvimento da economia. 
2.1.1. Auditoria Externa 
A auditoria externa surgiu como parte da evolução do sistema capitalista. Com a expansão do 
mercado e o acirramento da concorrência, as empresas passaram a ter que ampliar suas instalações fabris 
e administrativas, investir no desenvolvimento tecnológico e aprimorar os controles e procedimentos 
internos, visando principalmente a redução de custos (ALMEIDA, 2012). Os investidores passaram a 
exigir que estas demonstrações fossem examinadas por um profissional independente que não possuísse 
algum vínculo empregatício com a organização (GALO e BARBOSA, 2010). 
De acordo com Pinheiro e Cunha (2003) e Araújo (2011), a auditoria externa é aquela exercida 
por profissional liberal, sem qualquer subordinação com a empresa, ou seja, externo à empresa auditada, 
tendo como objetivo principal expressar a opinião independente, com base em normas técnicas, sobre 
adequação ou não das demonstrações contábeis. Também é conceituada como auditoria independente, é 
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a auditoria realizada por especialistas contratados pela organização fiscalizada, ou por imposição 
normativa. 
Segundo o Conselho Federal de Contabilidade (2003), de acordo com a resolução 820/97, 
auditoria das demonstrações contábeis “constitui o conjunto de procedimentos técnicos que tem por 
objetivo a emissão do parecer sobre sua adequação, consoante os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade e, no que for pertinente, a legislação especifica”. 
O auditor externo também examina o grau de confiança do controle interno que se pode atribuir 
às demonstrações financeiras, porém não se preocupa em identificar e prevenir fraude, a não ser que as 
mesmas afetem substancialmente as demonstrações contábeis em exame (PINHEIRO e CUNHA, 2003). 
Segundo Almeida (1988), para atingir esse objetivo, o auditor externo necessita planejar adequadamente 
o seu trabalho, avaliar o sistema de controle interno, relacionando com a parte contábil e proceder à 
revisão analítica das contas do ativo, passivo, despesas e receitas, a fim de estabelecer a natureza, datas 
e extensão dos procedimentos de Auditoria, colher as evidências comprobatórias das informações das 
demonstrações financeiras e avaliar essas evidências. 
2.1.2. Auditoria Interna 
O auditor interno é um funcionário da empresa, mas como executa a auditoria contábil e 
operacional, deve ter certa independência dentro da entidade. Se for subordinado ao departamento 
contábil ou administrativo, pode sofrer pressões quando da execução de seus trabalhos. Para ter o maior 
grau possível de independência, deve ser subordinado à alta direção (GALO e BARBOSA, 2010). 
Para Attie (1992), a finalidade da auditoria interna “visa resguardar e salvaguardar seus interesses 
constitui, por política, a área de auditoria que tem por finalidade fornece aos administradores, em todos 
os níveis, informações que os auxiliem a controlar as operações e atividades pelas quais são 
responsáveis”. De acordo com a NBC T 12 – Normas Brasileiras de Contabilidade da Auditoria Interna, 
CFC (2003), em seu item 12.1.1.1 “a auditoria interna constitui o conjunto de procedimentos técnicos 
que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das 
informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da Entidade” Ainda Attie (1992) afirma a 
necessidade de o auditor ser imparcial e de se manter numa condição que o permita agir íntegra e 
objetivamente exige sua segregação das atividades examinam. 
 
2.2 CONTROLES INTERNOS  
A expressão controle apareceu por volta do ano 1600, como significado de “cópia de uma relação 
de contas”, um paralelo ao seu original. Deriva do latim contrarotulus, que significa “cópia do registro 
de dados” (MORAIS, 2012). Em administração, segundo Chiavenato (1993), existem três significados 
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para a palavra controle, que são: (I) Controle como função restritiva e coercitiva: serve para coibir 
desvios indesejáveis ou de comportamento não aceitos.; (II) Controle como sistema automático de 
regulação:  manter um grau de fluxo ou funcionamento de um sistema; (III) Controle como função 
administrativa: é o controle como parte do processo administrativo. 
Almeida (2012) afirma que as normas de auditoria geralmente aceitas, referentes ao trabalho no 
campo, estabelecem que cabe ao auditor a avaliação do sistema de controle interno da empresa auditada, 
a fim de determinar a natureza, época e extensão dos procedimentos de auditoria.  Já os controles 
administrativos compreendem o plano de organização, assim como os procedimentos relacionados com 
a eficiência das operações, voltadas para a política de negócios da empresa e para os registros financeiros 
(ATTIE, 1985). 
Segundo Araújo (1998), Comitee of Sponsoring Organizations — COSO (2007), Almeida (2012) 
e Morais (2012) definem controle interno como um processo conduzido pelo conselho de administração, 
pela administração e pelo corpo de empregados de uma organização, com a finalidade de possibilitar 
uma garantia razoável quanto à realização dos objetivos e com intuito de proteger os ativos, produzir 
dados contábeis confiáveis e ajudar a administração no processo decisório e gerencial na condução 
ordenada dos negócios. 
Para Freesz (2007) e Padilha (2011), o controle constitui uma das bases da administração, sua 
inexistência ou suas deficiências refletem diretamente nas demais funções, que é aquele executado por 
órgão, setor ou agente da própria estrutura administrativa do órgão controlado. Morais (2012) destaca 
que um processo executado pelo conselho de administração, gerência e outras áreas de uma organização, 
visando o alcance do objetivo operacional; mensuração de desempenho e divulgação financeira; proteção 
do patrimônio; cumprimento de leis e regulamentações e observação às políticas institucionais. 
Conforme Araújo et al (2008), o controle interno auxilia as atividades das auditorias, 
determinando a abrangência dos testes substantivos que serão aplicados pelo o auditor. Sendo o controle 
interno executado de maneira satisfatória, este possibilita redução de erros e fraudes dando mais 
confiança ao auditor nos seus testes e avaliação. Segundo Crepaldi (2007), os problemas de Controle 
Interno se encontram em todas as áreas das empresas na atualidade. Como exemplo disso se pode citar: 
vendas, fabricação, compras, tesouraria, etc. Quando exercido adequadamente sobre cada uma das 
funções acima, o controle assume fundamental importância, objetivando atingir os resultados mais 
favoráveis com menores desperdícios. 
Para Castro (2008) o controle interno é importante para os gestores e os auditores. Razão pela 
qual, o principal papel de uma auditoria interna é garantir, para os dirigentes da entidade, que os controles 
internos estão funcionando adequadamente. Desta forma, não há como dissociar o controle interno da 
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ação de administrar ou gerenciar. Franco e Marra (2001), entendem o controle interno como os 
instrumentos da organização destinados à vigilância, fiscalização e verificação administrativa, que 
possibilitam prever, observar, dirigir ou governar os acontecimentos que se verificam dentro da empresa 
e que produzem reflexos em seu patrimônio. 
Segundo COSO (2013), um sistema de controle interno eficaz exige mais do que a exclusiva 
observância a políticas e procedimentos: exige, sim, o uso de julgamento. A estrutura de governança 
utiliza-se de julgamento para determinar que nível de controle é suficiente.  Pereira conclui que nos dias 
atuais onde se pode afirmar que as informações são muito importantes na tomada de decisões, a 
existência de um sistema de controles internos eficiente é deveras importante para uma correta geração 
de informações (2009, p. 26). Assim, os controles internos podem ser classificados de duas formas: (1) 
os controles internos detectivos e (2) controles internos preventivos.  
Pereira (2009) ressalta ainda a finalidade detectiva do controle, quando é a detecção de erros que 
podem ter ocorrido durante o processamento. Frequentemente as organizações implementam controles 
detectivos para supervisionar o funcionamento confiável de seus sistemas contábeis e dos respectivos 
controles preventivos e, em muitos casos, os controles detectivos são procedimentos realizados pela 
administração da empresa. Os controles detectivos podem ser executados pelos usuários ou por 
aplicativos informatizados. Já o controle preventivo, tem como objetivo evitar que o erro ou a fraude 
ocorram. Visam também, garantir a tempestividade dos registros, operações e informações pertinentes e 
medidas a serem tomadas como: autorização prévia de lançamento; de qualquer documento nos sistemas 
oficiais de registro da empresa; segregação entre a função registrar e a de custodiar ou de autorizar; 
rodízio de funcionários ou obrigatoriedade de férias aos titulares das funções; e o treinamento dos 
funcionários, supervisores e corpo gerencial. 
Dessa forma, pode-se concluir que controle interno, é o conjunto de procedimentos 
desenvolvidos e operacionalizados para garantir razoável certeza sobre a confiança que pode ser 
depositada nas demonstrações financeiras e nos seus processos a elas relacionados, bem como na 
apresentação de forma correta das mesmas, garantindo que foram preparadas de acordo com os 
princípios de contabilidade e que incluem políticas e procedimentos de manutenção dos registros 
contábeis, aprovações em níveis adequados e salvaguarda de ativos. 
 
2.3. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
Conforme a Lei nº 7.942, de 16 de junho de 1986, se considera instituição financeira, para efeito 
desta lei, a pessoa jurídica de direito público ou privado, que tenha como atividade principal ou acessória, 
cumulativamente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de recursos financeiros de terceiros, 
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em moeda nacional ou estrangeira, ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou 
administração de valores mobiliários. Segundo a APB, as instituições financeiras exercem atividades 
específicas distintas que, além de as caracterizar, permitem classificá-las com base no papel que 
desempenham (APB, 2001). 
O Sistema Financeiro é de grande importância para a economia de um país. No entanto, existe 
uma forte necessidade de seu entendimento ao longo do tempo. Para Assaf Neto “O sistema financeiro 
é composto por um conjunto de instituições financeiras públicas e privadas e seu órgão normativo 
máximo é o Conselho Monetário Nacional (CMN)” (2001). O sistema financeiro nacional trata-se de, 
basicamente, de um conjunto de instituições que controlam o fluxo de recursos entre poupadores e 
investidores. “[...] o mercado financeiro pode ser considerado como elemento dinâmico no processo de 
crescimento econômico, uma vez que permite a elevação das taxas de poupança e investimento” 
(FORTUNA, 2005). 
Para Fortuna (2005) o sistema financeiro é definido como “[...] um conjunto de instituições que 
se dedicam, de alguma forma, ao trabalho de propiciar condições satisfatórias para a manutenção de um 
fluxo de recursos entre poupadores e investidores”. Para Assaf Neto (2001), através do Sistema 
Financeiro Nacional pode-se identificar a relação entre agentes carentes de recursos para investimento e 
os agentes capazes de gerar poupança e consequentemente criar condições de financiar o crescimento da 
economia. Entende-se por agentes carentes de recursos aqueles que assumem a posição de tomadores no 
mercado, ou seja, despendem em consumo e investimento em valores mais altos que suas rendas. Já por 
agentes superavitários entende-se que são capazes de gastar em consumo e investimento menos do que 
a renda auferida, formando então um excedente de recursos. 
Verifica-se, portanto, ainda segundo Assaf Neto (2001), que o Sistema Financeiro Nacional pode 
ser entendido como um conjunto de instituições financeiras e instrumentos financeiros que visam, em 
última análise, transferir recursos dos agentes econômicos (pessoas, empresas, governo) superavitários 
para os deficitários. Para ter o desenvolvimento de uma economia é necessário ter a participação de 
capitais, que são identificados por meio das reservas disponíveis em poder dos agentes econômicos e 
levados para os setores produtivos com menos recursos disponíveis, mediante intermediários e 
instrumentos financeiros, e é através desse processo de distribuição de recursos no mercado, que se 
caracteriza a função social e econômica do sistema financeiro. O subsistema normativo é formado pelo 
Conselho Monetário Nacional, Banco Central do Brasil, Banco do Brasil, Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social e pela Comissão de Valores Mobiliários (FORTUNA, 2005). 
Existem vários tipos de instituições financeiras, dentre eles os bancos de desenvolvimentos, os 
bancos múltiplos, cooperativas de crédito, instituições de microcrédito, entre outros. Segundo o 
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SEBRAE (s/d), os bancos de desenvolvimento têm como objetivo principal suprir os recursos 
necessários, de médio e longo prazo, em programas e projetos que visem à promoção do 
desenvolvimento econômico e social. 
Melhem (2014) conceitua os Bancos de Desenvolvimento como instituições financeiras públicas 
não federais, constituídas sob a forma de sociedade anônima, com sede na Capital do Estado da 
Federação que detiver seu controle acionário e adotam, obrigatória e privativamente, em sua 
denominação, a expressão "Banco de Desenvolvimento", seguida do nome do Estado em que tenham 
sede.  Ressalta ainda que, de acordo com a Res. 2099, os bancos múltiplos deverão constituir-se com, 
no mínimo, duas das seguintes carteiras, sendo uma delas, necessariamente, comercial ou de 
investimento: (I) Comercial; (II) Investimento/Desenvolvimento, sendo a última exclusiva para bancos 
públicos; (III) Crédito imobiliário; (IV) Crédito, financiamento e investimento; e (V) Arrendamento 
mercantil. 
Segundo o BACEN, os bancos múltiplos são instituições financeiras privadas ou públicas que 
realizam as operações ativas, passivas e acessórias das diversas instituições financeiras, por intermédio 
das seguintes carteiras: comercial, de investimento e/ou de desenvolvimento, de crédito imobiliário, de 
arrendamento mercantil e de crédito, financiamento e investimento (BACEN, s/d). O Banco Central do 
Brasil prevê que banco múltiplo deve ser constituído com, no mínimo, duas carteiras, sendo uma delas, 
obrigatoriamente, comercial ou de investimento, e ser organizado sob a forma de sociedade anônima. 
As instituições com carteira comercial podem captar depósitos à vista. Na sua denominação social deve 
constar a expressão “Banco”. 
Cooperativas de crédito, segundo o SEBRAE (s/d), são associações autônomas constituídas por 
pessoas, com o fim de prestar serviços de natureza bancária aos seus cooperados. Para obter os serviços 
de uma cooperativa, é necessário tornar-se cooperado. As taxas e as condições de acesso ao crédito e a 
outros serviços financeiros são, geralmente, mais atrativas que no mercado. Ainda o SEBRAE conceitua 
as Instituições de Microcrédito como instituições que atendem aos pequenos negócios que se 
caracterizam em sua maioria como informais, através de financiamentos para investimentos e/ou capital 
de giro. Elas podem ser constituídas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) 
ou como Sociedade de Crédito ao Microempreendedor (SCM).  
 
3 METODOLOGIA 
3.1. TIPO DE PESQUISA 
A presente pesquisa é de natureza qualitativa e de acordo com Vergara (2010) se classifica quanto 
aos fins como uma pesquisa descritiva que, conforme Gil (2002), serve à descrição de características de 
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uma população ou fenômeno, além de permitir a relação entre variáveis.  Vergara (2010) ressalta que 
este tipo de pesquisa “não tem compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de 
base para tal afirmação”. 
Quanto aos meios, esta pesquisa é de campo e bibliográfica. Pesquisa de campo conforme 
Vergara (2010), “é a investigação empírica realizada no local onde ocorre ou ocorreu o fenômeno ou 
que dispões de elementos para explicá-lo”. 
 Gil (2002) afirma que “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. A ferramenta adicional para coleta 
de dados na pesquisa de campo é a aplicação de um questionário elaborado pelos autores, direcionado a 
colaboradores e gestores de instituições financeiras de uma grande consultoria de âmbito mundial, com 
mais de vinte escritórios no Brasil e atuante em mais 150 países, por conveniência e acessibilidade dos 
pesquisadores, pretendendo dessa forma, obter respostas sobre a importância da carta de controle interno 
para o segmento.de instituições financeiras. A coleta foi realizada no formato online, utilizando a 
plataforma do site www.survio.com.br. Foi realizado um pré-teste com três pessoas para minimizar erros 
de compreensão, testar o formato eletrônico e conferir a efetividade do instrumento. Do teste resultou 
melhorias ao questionário. Após isto, os dados foram coletados com 40 gestores e colaboradores de 
instituições financeiras no Brasil. 
Os dados foram coletados e previamente tratados na ferramenta de pesquisas online, Survio. 
Posteriormente foram tratados através de planilhas de dados no Microsoft Excel, quantitativamente, 
através de porcentagens, organizando as respostas a fim de possibilitar o entendimento da importância 
da carta de controle interno, para posterior análise com foco nos objetivos traçados. 
4 ANÁLISE DOS DADOS E RESULTADOS 
Em relação à amostra de 40 respondentes, se percebe que quanto ao gênero houve predominância 
do sexo masculino, sendo 80% dos respondentes homens e 20% mulheres. A maior parte dos 
respondentes declara ter ensino superior completo ou ser pós-graduado, inclusive com doutorado, 
representando 5% da amostra. Quanto à idade dos colaboradores, a maior parte encontra-se entre 26 e 
45 anos, representando 40% da amostra. 
Após análise do perfil demográfico, a pergunta do questionário é “Em que ramo está inserido a 
empresa onde trabalha?” O maior percentual das respostas encontra-se entre Gestoras de Investimentos 
e Bancos de Investimentos representando 25% cada da amostra, seguido por Administradoras de 
Recursos 
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Na pergunta seguinte, os colaboradores são questionados sobre qual cargo eles estavam inseridos 
entre três opções, operacional, tático e estratégico. Observa-se predominância no nível tático e 
operacional. Destaca-se ainda, que 37,5% dos respondentes estão atuando na empresa entre 2 a 5 anos. 
Em relação à eficácia do sistema de gestão, cerca de 1/3 afirma ser bom (30%) os outros 2/3 
afirmam ser regular, ruim e péssimo. Sabe-se que o sistema de gestão é essencial no processo sistêmico 
de gestão de dados e produção de informações, indicando necessidade de melhoria por parte das 
empresas.  
Posteriormente, é perguntado se a empresa na qual o respondente trabalha houve contratação de 
serviços de auditoria externa. Observa-se que a maioria respondeu que “sim” (87,5%). Para estes, é 
perguntado há quanto tempo o serviço havia sido contratado, e 48,5% respondeu que o serviço foi 
contratado há menos de 1 ano, e 31,4% entre o período entre 1 e 2 anos, o que pode indicar uma tendência 
de recente de contratação deste tipo de serviço e denotando a importância de mecanismos de controle 
nas empresas.  
Finalizando o questionário, foi perguntado aos respondentes se eles consideravam que a carta de 
controle interno, bem como a auditoria, traz benefícios as instituições financeiras, e se “sim”, quais 
seriam esses benefícios. 97,5% dos colaboradores responderam que “sim”, e entre os benefícios, os mais 
citados foram: (I) a confiabilidade que a auditoria traz às demonstrações financeiras da empresa, (II) 
identificação de falhas nos processos e (III) maior eficácia e eficiência na tomada de decisão 
corroborando com as afirmações de Araújo (1998), Comitee of Sponsoring Organizations — COSO 
(2007), Pereira (2009), Almeida (2012) e Morais (2012). 
Conforme resultado da pesquisa, o trabalho dos auditores externos nas instituições financeiras e 
a carta de controle interno são considerados essenciais pela grande maioria das instituições, conforme 
seus gestores e colaboradores. Mesmo em tempos de crise financeira, as instituições continuam 
contratando o serviço das auditorias externas. Sabe-se que maioria contrata por questões legais, mas há 
casos, como as Gestoras de Investimentos, onde não é necessária por lei a contratação de auditoria 
externa para suas demonstrações financeiras, mas estas continuam contratando. Notou-se que a maior 
parte das empresas que contrataram serviços de auditores tiveram pontos de melhoria identificados pelos 
seus colaboradores. Além disso, os colaboradores têm ciência de que, caso não tivessem sido contratados 
esses serviços, estas falhas nos processos passariam despercebidas, o que evidencia a importância do 
trabalho dos profissionais do controle. Outro ponto a destacar são os benefícios citados pelos 
colaboradores que a carta de controle interno e auditoria conferem às instituições: confiabilidade para a 
empresa, detecção de fraudes, identificação de falhas e eficiência na tomada de decisão. Todos os 
mencionados benefícios podem definir o presente e o futuro de uma instituição financeira no mercado. 
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O trabalho aqui apresentado teve como objetivo principal identificar os possíveis benefícios que 
a carta de controle interno pode trazer para as instituições financeiras, e o papel do controle interno para 
os processos internos destas instituições. A aplicação do questionário permitiu caracterizar a importância 
dos relatórios de controle relatório para as instituições financeiras, bem como identificar os benefícios 
que a carta de controle, junto ao trabalho da auditoria externa, pode trazer à organização. 
Com os dados coletados, observa-se uma grande aderência aos serviços de auditoria externa e 
total percebimento, por parte dos colaboradores, da importância dos mesmos. Ainda em tempos de crise, 
mesmo as empresas que não têm a obrigação legal de contratar auditoria externa, o fazem por saber dos 
benefícios gerados por consequência a este serviço. Constata-se que a carta de controle interno é 
essencial para identificar problemas que, na maioria das vezes, não são de simples identificação.  Além 
disso, observa-se que o trabalho dos auditores pode detectar fraudes, o que, no caso das instituições 
financeiras, pode significar a continuidade e alcance dos objetivos organizacionais. A aceitação tanto do 
serviço dos auditores externos, quanto da carta de controle foi positiva, independentemente do gênero, 
grau de instrução, cargo e ramo em que a entidade está inserida, o que de fato, confirma a presença dos 
benefícios trazidos por ambos. 
Este trabalho serve, finalmente, como incentivo a ampliações de pesquisas e análises que 
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